
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.074 - SC (2017/0079516-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SANTA CATARINA 
ADVOGADO : CYNTHIA DA ROSA MELIM E OUTRO(S) - SC013056 
RECORRIDO : LUIZ EDUARDO PEREIRA RIBAS 
ADVOGADO : IG HENRIQUE QUEIROZ GONÇALVES  - SC022423 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL. 
COBRANÇA DE ANUIDADE. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 
206, § 5º, I, DO CC. PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL. ALÍNEA 
"C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, uma vez 
que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 
tal como lhe foi apresentada.
2. A jurisprudência do STJ consolidou-se no sentido de que o título executivo 
objeto da Execução (anuidade exigida pela OAB) seria espécie de instrumento 
particular, submetendo-se ao prazo prescricional quinquenal previsto no art. 206, 
§ 5º, I, do CC. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.464.724/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.6.2015; REsp 1.269.203/PR, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 13.6.2013; AgRg nos EDcl no 

REsp 1.267.721/PR, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 4.2.2013; 
REsp 948.652/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira turma, DJe 
10.10.2011.
3. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do Recurso Especial, com 
base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 
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 Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.074 - SC (2017/0079516-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SANTA CATARINA 
ADVOGADO : CYNTHIA DA ROSA MELIM E OUTRO(S) - SC013056 
RECORRIDO : LUIZ EDUARDO PEREIRA RIBAS 
ADVOGADO : IG HENRIQUE QUEIROZ GONÇALVES  - SC022423 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado:

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. OAB.COBRANÇA DE ANUIDADES. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DA OBRIGAÇÃO.

 A recorrente alega violação dos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, II e 

parágrafo único, do CPC/2015; do art. 585, II e VIII do CPC/1973 (atual art. 784, III e XII, 

do CPC/2015); do art. 46 da Lei 8.906/1994 e dos arts. 205 e 206, § 5º, I, do CC. Afirma 

existir dissídio jurisprudencial.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.074 - SC (2017/0079516-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 1º.6.2017. 

A controvérsia tem por objeto o prazo prescricional de cobrança das anuidades 

da Ordem dos Advogados do Brasil – OAB.

Constato que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Na hipótese dos autos, a decisão colegiada expressamente indica o prazo de 

prescrição que entende aplicável ao caso concreto e inclui jurisprudência a respeito do tema.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Quanto ao mérito, verifico que o entendimento do STJ foi integralmente 

observado no acórdão recorrido, no sentido de que o instrumento particular que faz prova da 

dívida relacionada às anuidades se enquadra no conceito de título executivo extrajudicial, de 

que as tais valores devidos à OAB não possuem natureza tributária e de que o prazo 

prescricional é de cinco anos, nos termos do art. 206, § 5º, do CC: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.  VÍCIO 
NÃO CONFIGURADO. PRESCRIÇÃO. COBRANÇA  DE ANUIDADES 
DA OAB. DÍVIDA LÍQUIDA FUNDADA EM INSTRUMENTO 
PARTICULAR. PRAZO QUINQUENAL.

1.  Não  há  violação  do  art.  535  do  CPC/1973  quando o 
acórdão recorrido fundamenta claramente seu posicionamento de modo a prestar 
a jurisdição que lhe foi postulada.

2.  Conforme  a  jurisprudência  pacífica  do  Superior  Tribunal de 
Justiça,  as  anuidades  pagas  à  OAB  não têm natureza tributária, devendo  os  
títulos  executivos  extrajudiciais  delas  decorrentes sujeitarem-se  ao prazo 
prescricional de cinco anos previsto no art. 206, § 5º, do Código Civil.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 
1.419.757/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 22/3/2017).
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ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. ORDEM DOS ADVOGADOS 
DO BRASIL/OAB. PRETENSÃO EXECUTÓRIA. COBRANÇA DE 
ANUIDADE. NATUREZA CIVIL DO CRÉDITO EXEQUENDO. 
OBSERVÂNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL QUINQUENAL 
PREVISTO NO CÓDIGO CIVIL.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC quando o Tribunal de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.

2. Os créditos decorrentes da relação jurídica travada entre a 
OAB e os advogados não compõem o erário e, consequentemente, não têm 
natureza tributária. Por isso, a pretensão executória de tais verbas observará o 
prazo prescricional estabelecido pelo Código Civil.

3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que em relação às 
anuidades cobradas pela OAB, deve incidir o prazo prescricional quinquenal 
previsto no art. 206, § 5º, I, do Código Civil de 2002, uma vez que se trata de 
títulos executivos extrajudiciais, consubstanciados em espécie de instrumento 
particular que veicula dívida líquida." (AgRg no REsp 1.562.062/SC, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 9/12/2015).

4. Recurso especial a que se nega provimento (REsp 
1.574.642/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 22/2/2016).

Em relação ao dissídio jurisprudencial, destaco que a divergência deve ser 

comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 

assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. É 

indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e 

paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de caracterizar a 

interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o conhecimento do 

Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Confira-se o precedente:

(...)
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não atendidos 

os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
(...)
(REsp 649.084/RJ, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, SEGUNDA TURMA, DJ 15.08.2005 p. 260).   

No caso dos autos, registro que, além de não ter sido feito o cotejo analítico, o 
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precedente indicado pela recorrente (AgRg no REsp 442.796/SE) nem mesmo examina a 

questão controvertida (o recurso se limitou a manter decisão que não conheceu do Recurso 

Especial em razão da incidência da Súmula 211/STJ).

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial e, 

nessa parte, nego-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0079516-3 REsp 1.675.074 / SC

Números Origem:  50241611720134047200  50363880520144047200  SC-50241611720134047200  
SC-50363880520144047200

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SANTA CATARINA 
ADVOGADO : CYNTHIA DA ROSA MELIM E OUTRO(S) - SC013056 
RECORRIDO : LUIZ EDUARDO PEREIRA RIBAS 
ADVOGADO : IG HENRIQUE QUEIROZ GONÇALVES  - SC022423 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Organização Político-administrativa / Administração Pública - Conselhos Regionais de 
Fiscalização Profissional e Afins - Anuidades OAB

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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